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Resumo 

Uma das principais consequências das atividades antrópicas é a redução de áreas florestais e sua fragmentação, 

interferindo no fluxo gênico entre populações, prejudicando a conservação da biodiversidade e a provisão de funções 

ecossistêmicas. O objetivo deste estudo é compreender a dinâmica da cobertura vegetal de uma paisagem com 

remanescentes de Mata Atlântica, a partir da avaliação de sua estrutura florestal. Foram produzidos mapas de uso e 

cobertura do solo, métricas de paisagem e as Áreas de Preservação Permanente (APPs). A paisagem estudada é 

altamente fragmentada, com remanescentes alongados, expondo-os a influências dos usos vizinhos, 

predominantemente agropecuários. Muitas APPs são desprovidas de vegetação nativa, comprometendo a qualidade 

hídrica e a biodiversidade, além de descumprir a legislação. É fundamental um planejamento ambiental que priorize a 

conservação dos remanescentes florestais e o cumprimento da legislação vigente, objetivando o aumento da 

conectividade florestal e da proteção dos recursos hídricos perante uma matriz predominantemente agrícola. 

Palavras-chave: Fragmentação florestal; Áreas de preservação permanente; Conflitos de uso e ocupação do solo; 

Conservação da biodiversidade; Serviços ecossistêmicos hídricos. 

 

Abstract  

One of the main consequences of anthropogenic activities is the reduction of forest areas and their fragmentation, 

interfering with gene flow between populations, harming biodiversity conservation and the provision of ecosystem 

functions. In a landscape composed of remains of Atlantic Forest, this article aims to comprehend its natural 

vegetation dynamic, supported by the evaluation of its forest structure. Maps of land use and land cover, landscape 

metrics, and Areas of Permanent Preservation (APPs) were produced. The landscape studied is several fragmented, 

having forest patches elongates, exposing them to influences from their neighborhood, predominantly agricultural. 

Several protected areas do not have native vegetation, compromising the water quality and biodiversity, in addition to 

not follow the legislation. An environmental planning that prioritizes the forest conservation and the compliance with 
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the current legislation is fundamental, aiming to increase forest connectivity and the protection of water resources in 

front of a predominantly agricultural matrix. 

Keywords: Forest fragmentation; Permanent preservation areas; Land use and land cover conflicts; Biodiversity 

conservation; Water ecosystem services. 

 

Resumen  

Una de las principales consecuencias de las actividades humanas es la reducción de las áreas forestales y su 

fragmentación, interfiriendo en el flujo de genes entre poblaciones, perjudicando la conservación de la biodiversidad y 

la provisión de funciones ecosistémicas. El objetivo de este estudio es comprender la dinámica de la cobertura vegetal 

de un paisaje con remanentes de Mata Atlántica, a partir de la evaluación de su estructura forestal. Se produjeron 

mapas de uso y cobertura del suelo, métricas de paisaje y Áreas de Preservación Permanente (APPs). El paisaje 

estudiado se encuentra muy fragmentado, con remanentes alargados, exponiéndolos a influencias de usos vecinos, 

predominantemente agrícolas. Muchas APPs están desprovistas de vegetación nativa, comprometiendo la calidad del 

agua y la biodiversidad, además de incumplir la legislación. Es fundamental una planificación ambiental que priorice 

la conservación de los remanentes forestales y el cumplimiento de la legislación vigente, con el objetivo de 

incrementar la conectividad forestal y proteger los recursos hídricos en una matriz predominantemente agrícola. 

Palabras clave: Fragmentación forestal; Áreas de preservación permanente; Conflictos de uso y ocupación del suelo; 

Conservación de la biodiversidad; Servicios ecosistémicos relacionados con el agua. 

 

1. Introdução 

As modificações no uso e cobertura do solo têm comprometido a conservação da biodiversidade e a produção de 

serviços ecossistêmicos em proporções globais (Costanza et al., 2014). A expansão das atividades socioeconômicas e a 

ampliação das áreas urbanas têm sido responsáveis pela modificação e destruição dos hábitats naturais com consequente 

fragmentação das paisagens (Haddad et al., 2015).  

A transformação das áreas contínuas de vegetação nativa em fragmentos, em geral pequenos e isolados uns dos 

outros, podem ter diversas consequências, como a redução do potencial de dispersão e, assim, do fluxo gênico entre as 

populações (Santos et al., 2013; Tannier et al., 2016), a intensificação do efeito de borda, que acarreta em alterações das 

condições de umidade, temperatura e radiação solar (Campos et al., 2018; Pirovani et al., 2014), o empobrecimento dos teores 

de nutrientes disponíveis no solo e a acentuação de processos erosivos nas áreas marginais de cursos d’água.  

Estes efeitos abióticos, em geral, afetam os efeitos bióticos, como mudança na composição florística da comunidade, 

aumento da mortalidade de algumas espécies e a interferência no processo de regeneração florestal (Banks-Leite et al., 2014; 

Campos et al., 2018; Silva et al., 2019). As consequências da fragmentação podem ser exacerbadas ou amenizadas por diversos 

fatores relacionados à paisagem, como o grau de isolamento, o tamanho e a forma do fragmento, além do tipo de matriz que o 

circunda (Rambaldi & Oliveira, 2003). 

A fim de assegurar a conservação florestal e aumentar a conectividade dos remanescentes, o Brasil possui 

instrumentos legais que instituem que áreas em propriedades rurais devem ser destinadas à conservação, preservação ou à 

recomposição da vegetação nativa (Brasil, 2012), como a Reserva Legal e as Áreas de Preservação Permanente (APPs).  

As APPs que margeiam os cursos d’água têm como objetivo principal a proteção dos recursos hídricos, possuindo 

grande potencial de criação de redes de corredores ecológicos ripários, contribuindo para a conectividade da paisagem e 

facilitando os fluxos biológicos e a manutenção da diversidade da fauna e flora (Cullen et al. 2005; Hawes et al. 2008; 

Keuroghlian & Eaton, 2008; Maltchik et al. 2008; Michalski et al. 2010). 

A compreensão dos efeitos da fragmentação e das modificações que a paisagem sofreu ao longo do tempo é 

fundamental para o embasamento de políticas públicas, a fim de se realizar um planejamento ambiental voltado ao aumento da 

conectividade da paisagem e, assim, à conservação da biodiversidade (Oliveira-Junior et al., 2020; Ribeiro et al., 2020).  

As métricas de paisagem têm sido apontadas como indicadores de fundamental importância para a determinação do 

grau de fragilidade ambiental dos remanescentes florestais frente aos efeitos de borda (Longo et al., 2019; Müller & Oliveira, 
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2020; Silva et al. 2019) e seu cálculo é especialmente importante em áreas com intensa pressão antrópica (Dantas et al., 2017) 

como a Mata Atlântica, bioma altamente impactado pelas atividades antrópicas e em constante processo de fragmentação 

florestal (Taubert et al., 2018), com somente 28% de remanescentes de sua cobertura original (Rezende et al., 2018).  

Diante deste contexto, o objetivo principal deste trabalho é compreender a dinâmica da cobertura vegetal de uma 

paisagem com remanescentes de Mata Atlântica, a partir da avaliação de sua estrutura florestal. 

 

2. Metodologia 

2.1. Área de estudo 

A bacia hidrográfica do rio Sarapuí possui área total de 154.974 ha, compreendendo parte dos municípios de Piedade, 

Pilar do Sul, Salto de Pirapora, Votorantim, Alambari, Araçoiaba da Serra, Capela do Alto, Itapetininga, Tatuí e Sarapuí, no 

sudeste do Estado de São Paulo (Figura 1).  

Com uma extensão aproximada de 159,7 km, o rio Sarapuí é um afluente do rio Tietê, abastecendo quatro cidades e 

fornecendo água para fins domésticos, agrícolas e outros. O clima na região é do tipo temperado úmido, segundo classificação 

de Koppen-Geiger (Peel et al., 2007), com precipitação anual entre 1354,7 mm e 1807,7 mm. 

Sua bacia foi originalmente coberta por Mata Atlântica, na qual a Floresta Ombrófila Densa é a fitofisionomia 

predominante (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística [IBGE], 2012). Os fragmentos florestais nativos remanescentes 

estão dentro de uma matriz complexa composta por agricultura, pastagem, floresta plantada (Eucalyptus spp. e Pinus spp.) e 

áreas urbanas. A agricultura é a principal atividade econômica, especialmente para a produção de grãos, frutas e vegetais (Silva 

et al., 2017). 

 

Figura 1: Localização da bacia do rio Sarapuí, SP, Brasil. 

 

Fonte: Autores. 
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2.2. Modelo conceitual do estudo 

O desenvolvimento deste estudo seguiu as etapas metodológicas indicadas no modelo da Figura 2, tendo como base a 

produção dos mapas de usos e cobertura do solo na bacia, em diferentes anos, para avaliação de sua estrutura florestal. 

 

Figura 2: Modelo conceitual para diagnóstico da estrutura florestal da bacia do rio Sarapuí, SP, Brasil. 

 

Fonte: Autores. 

 

2.3. Caracterização da área de estudo 

2.3.1 Mapeamento do uso e cobertura do solo 

Para o mapeamento do uso e cobertura do solo do ano de 2019 foram utilizadas imagens orbitais obtidas pelo sensor 

MSI (Multispectral Imager) do satélite Sentinel-2A, com resolução espacial de 10 m. Para elaboração dos mapas de usos de 

2008 e 2013, foram utilizadas imagens orbitais obtidas dos sensores TM (Thematic Mapper), do satélite Landsat-5, e do sensor 

OLI (Operational Land Imager), do satélite Landsat-8, respectivamente, com resoluções espaciais de 30 m. Nos três mapas 

elaborados, as classes de uso adotadas foram: floresta nativa, reflorestamento, agriculturas, agricultura perene, estradas, água, 

mineração, pastagem e urbano. 

As avaliações dos mapas temáticos foram realizadas a partir de uma malha amostral de 456 pontos aleatorizados 

proporcionalmente às áreas de cada classe de uso na bacia, com verificações em campo e por meio de imagens orbitais com 

resolução superior às adotadas. Por meio de matrizes de confusão e do índice Kappa, sugerido por Cohen (1960) e Congalton 

(1991), foram determinadas as acurácias dos três mapas. Foram determinadas as diferenças entre a cobertura (em termos de 

área) de cada classe de uso para o período considerado, tanto na bacia como um todo quanto para as APPs especificamente. 

 

2.3.2 Delimitações das Áreas de Preservação Permanente 

Foram delimitadas as APPs de declividade, de topo de morro e hídricas de acordo com as exigências estabelecidas 

pela Lei de Proteção da Vegetação Nativa (LPVN) - Lei 13.651/2012 (Brasil, 2012).  

As APPs de declividade e de topo de morro foram definidas a partir do Modelo Digital de Elevação (MDE) ALOS 

(Advanced Land Observing Satellite), sensor PALSAR, cuja resolução espacial é de 12,5 m, por meio da aplicação da 

metodologia de Oliveira e Fernandes Filho (2013) e de Silva et al. (2017) para as áreas de topo de morro. 

As APPs hídricas (referentes às nascentes e aos cursos d’água) foram delimitadas pela geração de buffers a partir da 
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rede hidrográfica da bacia, de acordo com as distâncias determinadas na LPVN.  

 

2.3.3 Quantificação da estrutura florestal 

Extraiu-se a classe de floresta nativa dos mapas de uso e cobertura e, com o intuito de reduzir o efeito do grande 

número de pequenas manchas florestais presentes na bacia em algumas métricas e suas respectivas estatísticas descritivas, foi 

criado um cenário de exclusão dos fragmentos menores que 1 ha para análise. Posteriormente, para compreender melhor a 

variação do comportamento dos fragmentos em função de suas áreas, as manchas maiores que 1 ha foram reclassificadas em: 1 

ha < fragmentos < 50 ha; 50 ha < fragmentos < 100 ha, e; fragmentos > 100 ha. 

Foram produzidas as seguintes métricas e índices (além de valores médio, desvio-padrão, coeficiente de variação, 

mínimo, mediano e máximo) aos níveis de mancha e classe, conforme Forman (1995) e Lang e Blaschke (2009): 

i) Métricas de área: área de cada mancha e da classe de cobertura florestal; 

ii) Métricas de forma: índice de forma (shape); 

iii) Métrica de isolamento: distância ao vizinho mais próximo. 

As métricas foram analisadas de maneira conjunta, de modo a melhor expressar os seus significados ecológicos no 

contexto espacial e ambiental da bacia em estudo. 

 

3. Resultados e Discussão 

3.1 Dinâmica da paisagem 

Os mapas de 2008, 2013 e 2019 (Figuras 3A, 3B e 3C, respectivamente) apresentaram acurácias globais de 82,67%, 

91,09% e 85,30%, respectivamente, e índices Kappa de 78,61%, 88,97% e 81,94%, respectivamente. Segundo classificação de 

Landis e Koch (1977), valores entre 0,71 e 0,80 possuem qualidade de classificação considerada muito boa e acima de 0,80, 

considerada quase perfeita. 

Em relação à vegetação nativa, houve aumento entre os anos avaliados (Tabela 1), o que vai ao encontro do Inventário 

Florestal divulgado pela Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA) que aponta aumento de 5% na cobertura de 

áreas de vegetação nativa no estado de São Paulo (Fundação SOS Mata Atlântica, 2021). Entender os fatores que interferem no 

aumento da área coberta por floresta nativa é fundamental. 

 

Tabela 1: Área total (ha) dos diferentes tipos de uso de solo da bacia do rio Sarapuí (SP, Brasil) no período estudado. 

Classe 
Ano 

2008 2013 2019 

Pastagem 47915 54370 48088 

Floresta nativa 39757 41718 41997 

Reflorestamento 13988 20336 20947 

Agriculturas 44774 27782 32897 

Mineração 612,8 611,8 802,1 

Urbano 5615 6054,3 6278,8 

Agricultura perene 1018,9 2605,8 2463,1 

Água 329,2 532,3 537,5 

Estrada 830,7 830,7 830,7 

Rio 134,5 134,5 134,5 

TOTAL 154975 154975 154975 

Fonte: Autores. 
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Figura 3: Mapas de uso e cobertura do solo na bacia do rio Sarapuí (SP, Brasil) para os anos de 2008(A), 2013(B) e 2019(C). 

 
(A) 

 
(B) 

 
(C) 

Fonte: Autores. 

 

Apesar dos números animadores obtidos, esta não é a realidade de todo Domínio Mata Atlântica que, entre os anos de 

2019 e 2020, perdeu mais de 13.053 ha, 1322 ha a menos do que o ano anterior (Fundação SOS Mata Atlântica, 2021). Outros 

estudos em escala estadual também demonstraram incremento da vegetação nativa ao longo dos anos (Farinaci & Batistella, 

2012; Instituto Florestal, 2020; Victor et al., 2005). Em escala regional, como o presente trabalho, também houve estudos que 

encontraram aumento da cobertura florestal, especialmente de florestas secundárias (Molin et al., 2017; Silva et al., 2008). 

Contudo, as regiões estudadas apresentavam baixa aptidão agrícola e outros fatores abióticos desfavoráveis à atividades 

agropecuárias, como a alta declividade. 

Segundo Calaboni et al. (2018), a redução da conversão de áreas de floresta nativa para o uso agropecuário no estado 

de São Paulo desde a década de 1990, pode estar relacionada à modernização agrícola, a políticas de proteção ambiental e à 
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disseminação de ideias conservacionistas, como a exigência de certificação ambiental para importação de produtos. Os autores 

também observaram que, historicamente, o aumento de cobertura florestal foi maior em municípios com maiores porcentagens 

de floresta nativa, maior declividade, maior número de trabalhadores permanentes nas propriedades e com intenso uso de 

fertilizantes e, por outro lado, houve maior redução de floresta em municípios com solos mais úmidos e maior uso 

agropecuário.  

Considerando que não há Unidades de Conservação dentro da bacia hidrográfica alvo do estudo, as áreas de floresta 

presentes são, em sua totalidade, representadas por remanescentes e fragmentos florestais situados em paisagens fragmentadas 

e em uma matriz pouco permeável. Em paisagens intensamente perturbadas, estas áreas representam os únicos habitats 

florestais, tendo grande importância para a conservação da biodiversidade e manutenção dos serviços ecossistêmicos (Beca et 

al., 2017; Liboni, 2018). 

Contudo, estas florestas estão constantemente sujeitas a pressões antrópicas por fatores de degradação, como entrada 

de gado, fogo, exploração madeireira, e o futuro das mesmas depende, principalmente, do cumprimento da legislação que 

exige proteção ou recomposição da vegetação situada em Área de Preservação Permanente (APP) em margens de rios, 

nascentes, topos de morro, áreas declivosas, reservas legais (Brasil, 2012) e ainda da legislação que restringe a utilização de 

biomas, como a Lei da Mata Atlântica (Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006), que dispões sobre a utilização e proteção 

da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, com todas as suas formações florestais nativas e ecossistemas associados. 

Neste trabalho, o total de áreas de preservação permanente em relação à área total da bacia é de 20,37%. Cerca de 

39,5% de toda a vegetação nativa presente na bacia estão localizadas em APPs, sendo 97,7% deste número situadas nas 

margens de cursos d’água e nascentes. Mas, ainda assim, 47,5% das APPs estão descobertas por vegetação nativa e a pastagem 

ocupou 28,94% das APPs em 2019, 31,63% em 2013 e 26,35% em 2008 (Tabela 2 e Figura 4). 

 

Tabela 2: Área total (ha) de APPs na bacia do rio Sarapuí (SP, Brasil), conforme usos da terra. 

Classe 

Tipo de APP 

Hídrica Topo de morro Declividade 

Ano 

2008 2013 2019 2008 2013 2019 2008 2013 2019 

Pastagem 8269,4 9903,0 9054,7 52,7 87,2 84,2 0 0 0 

Floresta nativa 14810,3 15952,2 16212,9 371,5 344,0 343,5 1,1 2,0 2,1 

Reflorestamento 1366,6 2010,6 2069,0 12,5 25,4 25,8 0 0 0 

Agriculturas 5732,2 2012,5 2493,3 59,9 42,6 45,7 0 0 0 

Mineração 65,3 62,5 84,1 2,5 3,7 3,6 2,3 1,4 1,3 

Urbano 406,4 432,1 454,9 4,0 0 0 0 0 0 

Agricultura perene 32,3 127,8 122,5 0 0 0,2 0 0 0 

Água 188,7 370,4 379,9 0 0 0 0 0 0 

Estrada 67,3 67,3 67,3 0,6 0,6 0,6 0 0 0 

Rio 134,5 134,5 134,5 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Autores. 

 

A substituição da vegetação florestal ciliar por outros tipos de cobertura da terra acarreta na diminuição na qualidade 

da água devido ao aumento do potencial de erosão e, consequentemente, ao incremento da carga de nutrientes e sedimentos 

para o corpo hídrico (Ou et al., 2016; Yang et al., 2016). É fundamental que a gestão da bacia hidrográfica priorize a 

restauração e manutenção de zonas ribeirinhas (Mello et al., 2018a). 

As APPs associadas aos cursos d’água e nascentes apresentam maior déficit percentual de vegetação nativa em 
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relação as demais APPs da bacia (Tabela 2 e Figura 4), mas nota-se um pequeno aumento de cobertura florestal nestas áreas, 

apesar de terem sido promovidos, durante os anos de análise deste estudo, retrocessos na legislação ambiental brasileira 

(Brasil, 2012), como a retirada da proteção de áreas ambientalmente sensíveis; a concessão de anistia a multas aplicadas por 

violações à lei anterior e permitiu a manutenção de atividades agropecuárias e infraestrutura em áreas protegidas. 

 

Figura 4: Áreas de preservação permanente da bacia do rio Sarapuí, SP, Brasil. 

 

Fonte: Autores. 

 

As APPs de declividade disputam a preservação com a mineração, sendo observada uma redução das áreas de 

mineração e incremento das áreas nativas ao longo dos anos. Com exceção da APP de topo de morro, que teve sua cobertura 

florestal reduzida ao longo dos anos, as APPs tiveram incremento florestal, com ênfase para a APP de declividade que teve um 

aumento de quase 30% em vegetação nativa, provavelmente devido à sua baixa aptidão para a agricultura (Molin et al., 2017).  

Tão importante quanto avaliar as alterações da cobertura florestal ao longo dos anos, é entender a qualidade dessas 

áreas florestais que estão se regenerando ou passaram por processo de restauração ecológica, uma vez que estas florestas 

podem permanecer estagnadas ou retrocederem em suas trajetórias sucessionais, não conseguindo se perpetuar ao longo dos 

anos. Desta forma, apesar dos resultados serem promissores quanto ao incremento de vegetação na bacia hidrográfica e, 

especialmente nas áreas ambientalmente sensíveis, acredita-se que os resultados ainda são imaturos para considerar como uma 

transição florestal (Calaboni et al., 2018). 

 

3.2 Avaliação da estrutura florestal 

Na totalidade, incluindo manchas florestais menores que 1 ha, foram identificados 6.840 fragmentos, sendo 2.426 

maiores que 1 ha. A área total dos fragmentos menores que 1 ha foi de 1.215,1 ha, cerca de 3% em relação a área total de 
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vegetação nativa, porém compondo 35% do total de manchas na bacia. 

Já os fragmentos maiores que 1 ha apresentaram área média de 16,81 ha (Tabela 3), porém com valores elevados do 

desvio padrão (63,70) e do coeficiente de variação (378,94), o que aponta grande variabilidade no tamanho dos mesmos, 

variando de 1 ha a 1.611,37 ha. Foram identificados 2.276 fragmentos com área entre 1 ha e 50 ha, 72 com área entre 50 ha e 

100 ha e 78 fragmentos com área superior a 100 ha. 

 

Tabela 3: Métricas de área, forma e isolamento para a classe de floresta nativa (> 1 ha) da bacia do rio Sarapuí, SP, Brasil. 

Classe de área 

Métricas 

Média 
Desvio 

padrão 

Coeficiente de 

variação 

Valor 

mínimo 
Mediana 

Valor 

máximo 

Área (ha) 

1 ha < fragmentos < 50 ha 6,87 8,95 143,16 1,00 3,17 49,15 

50 ha < fragmentos < 100 ha 70,75 14,31 22,24 51,01 68,41 99,91 

Fragmentos > 100 ha 256,95 247,37 105,90 100,41 170,01 1611,37 

Total (> 1 ha) 16,81 63,70 378,94 1,00 3,47 1611,37 

Shape (índice de forma) 

1 ha < fragmentos < 50 ha 2,26 0,90 43,92 1,07 2,03 7,36 

50 ha < fragmentos < 100 ha 4,96 1,55 34,26 1,48 4,83 8,45 

Fragmentos > 100 ha 7,01 2,18 34,28 3,48 6,99 15,03 

Total (> 1 ha) 2,49 1,37 54,86 1,07 2,09 15,03 

Distância ao vizinho mais próximo (m) ¹ 

1 ha < fragmentos < 50 ha 60,92 73,27 132,31 0 ² 37,83 641,02 

50 ha < fragmentos < 100 ha 15,13 31,09 226,06 0 ² 4,00 157,76 

Fragmentos > 100 ha 6,80 11,14 180,22 0 ² 3,60 76,61 

Total (> 1 ha) 57,82 72,21 124,91 0 ² 34,72 641,02 

Legenda: ¹ Distância ao vizinho mais próximo independentemente de sua área; ² Distâncias reduzidas, próximas à zero. 

Fonte: Autores. 

 

O índice de forma médio total foi de 2,49 e também apresentou elevado valor de coeficiente de variação, sendo 

observado que os valores do índice tendem a aumentar conforme o tamanho do fragmento, sugerindo que, na bacia, quanto 

maior o fragmento mais irregular ele é, o que também foi observado por Fernandes e Fernandes (2017) e Ribeiro et al. (2020). 

Esse comportamento se deve a muitos recortes e reentrâncias existentes nos maiores fragmentos, situados nos limites a sudeste 

da bacia, resultando em aumento nos seus perímetros, e também à disposição dos fragmentos maiores e contínuos associados 

aos cursos d’águas, como resultado das APPs, onde, por acompanhar a sinuosidade dos rios na bacia e por possuírem larguras 

mínimas de proteção legal os fragmentos acabam apresentando formas complexas e estreitas. 

Fragmentos com formatos regulares (como circulares e com poucas curvas e reentrâncias) possuem índice de forma 

próximos ou iguais a 1 (McGarigal, 2015), com sua área central situando-se mais distante possível dos limites do fragmento do 

que outros com a mesma área e formatos mais alongados e irregulares (os quais apresentam valores maior que 1), reduzindo a 

interação da parte central com a matriz e, portanto, os impactos do efeito de borda nos componentes bióticos e abióticos 

(Murcia, 1995; Pirovani et al., 2014). Contudo, mesmo que apresentem formas mais regulares, fragmentos pequenos são 
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altamente sujeitos ao efeito de borda em sua totalidade, com seus impactos atravessando-os de um lado a outro devido às 

reduzidas distâncias entre seus limites e a área central. (Thiago et al., 2020). 

A distância média do vizinho mais próximo pode ser utilizada para expressar o nível de isolamento dos fragmentos 

florestais na paisagem e quanto maior seu valor de maior será o isolamento. Na bacia do Sarapuí, verificou-se uma relação 

inversamente proporcional entre tamanho dos fragmentos e distâncias ao vizinho, com os menores fragmentos apresentando 

maiores distâncias. A maior parte dos fragmentos superiores a 100 ha situam-se na porção sudeste da bacia, região que 

apresentam relevo mais acidentado, com reduzidas distancias entre eles, sobretudo associadas a aberturas de pequenas estradas 

de terras e vias de acesso locais. Além disso, existem fragmentos de menores dimensões dispostos entre os maiores, 

contribuindo ainda mais para que o distanciamento seja reduzido, como pode ser observado no mapa da Figura 5. 

 

Figura 5: Fragmentos florestais maiores que 1 ha da bacia do rio Sarapuí (SP, Brasil) separados por classes de área. 

 

Fonte: Autores. 

 

Por outro lado, fragmentos menores que 100 ha encontram-se espalhados pela bacia, com proximidades variadas, o 

que decorre, proporcionalmente, em maiores distâncias média. Esse aumento na distância entre fragmentos menores é 

resultado do processo histórico de conversão da vegetação nativa na bacia para outros usos da terra, onde áreas mais propícias 

às atividades agropecuárias tiveram maior conversão e, consequentemente, maior redução dos remanescentes em termos de 

área, além de sua fragmentação e isolamento, como é verificado nas porções centrais e a noroeste da bacia, regiões com relevo 

pouco acidentado (Figura 5).  

Assim como em grande parte do Bioma Mata Atlântica no qual está inserida, a bacia é altamente fragmentada, com as 

manchas florestais menores estando dispersas umas das outras. No entanto, são fundamentais para conectar a paisagem, uma 

vez que, no caso de manchas entre 1 ha e 50 ha, mesmo recobrindo 37,3% da área total de vegetação nativa da bacia, estes 
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fragmentos contabilizam aproximadamente 93,8% das manchas florestais maiores que 1 ha. Se somadas às manchas menores 

que 1 ha, esse percentual sobe para 97,8%, estando situadas seja ao longo dos cursos d’água, possibilitando a proteção, mesmo 

que de maneira reduzida, dos recursos hídricos, bem como possibilitando a interligação com fragmentos maiores e a formação 

de corredores ecológicos.  

Conforme apontam Forman e Godron (1986), enquanto os fragmentos florestais de maiores dimensões contribuem 

para a manutenção da biodiversidade e de processos ecológicos em larga escala, os fragmentos menores, apesar de possuírem 

menor variedade de habitats e serem mais afetados pelo efeito de borda e pela pressão da matriz no seu entorno (Laurance; 

Vasconcelos, 2009; Poorter et al., 2016; Rambaldi; Oliveira, 2003), podem apresentar-se como habitats temporários, 

corredores e trampolins ecológicos (stepping stones), conferindo maior permeabilidade à matriz (Forman, 1995; Metzger, 

2006) e contribuindo para a redução da perda da biodiversidade e aumento da conectividade estrutural e funcional da paisagem 

(Barbosa et al., 2017; Matos et al., 2020; Zhang et al., 2019).  

Para além do cumprimento de outras funções ecossistêmicas, a manutenção dos recursos hídricos pela vegetação 

nativa destaca-se como elemento de grande relevância e preocupação, tendo em vista situações de escassez hídrica como as 

observadas nos últimos anos, sobretudo do sudeste brasileiro (Empinotti et al., 2019). Não estando relacionados apenas às 

condições meteorológicas, estes eventos de escassez também são diretamente impactados pelas mudanças do uso e cobertura 

do solo e no manejo de bacias hidrográficas, estando entre elas à redução da proteção dos corpos d'água (Empinotti et al., 

2019; Mello et al., 2018b).  

De maneira geral, a vegetação nativa desempenha uma série de funções eco-hidrológicas associadas à qualidade e 

quantidade de água na bacia, com a posição que ela ocupa no relevo sendo fundamental para a infiltração e recarga subterrânea 

nas áreas de topo de morro, redução do escoamento e de processos erosivos nas encostas, e, nas áreas ripárias, a geração de um 

microclima adequado para o ambiente aquático, a proteção e estabilização dos canais e a redução da entrada de materiais que 

possam assorear e contaminar os cursos d’água (Lima et al., 2013; Tambosi et al., 2015).  

Assim, a restauração e, sobretudo, a conservação florestal das áreas já existentes, tanto em tamanho quanto em 

qualidade dos fragmentos, são ações fundamentais para garantir a melhoria e a manutenção de diversas funções ecossistêmicas, 

devendo estar presente nos planejamentos estratégicos ambientais dos municípios direta e indiretamente impactados pelo 

manejo da bacia do rio Sarapuí, seja pelo atendimento à legislação vigente ou pelo incentivo à sua proteção por meio de outros 

instrumentos, como econômicos e de conscientização e educação ambiental.  

 

4. Conclusão 

A bacia do rio Sarapuí tem predominância de áreas de pastagem e de usos agrícolas, sendo bastante pressionada pelas 

atividades antrópicas. A maioria das APPs não é ocupada por vegetação nativa, o que, além de descumprir a legislação 

ambiental brasileira, pode interferir na qualidade da água, do solo e na biodiversidade. Esse diagnóstico foi suportad0 por 

avaliações realizadas a partir dos mapas de uso e cobertura do solo, bem como das análises propostas. 

As métricas de paisagem demonstram que os remanescentes florestais são, em sua maioria, pequenos, no entanto, 

podem ser fundamentais para aumentar a conectividade estrutural florestal por meio da criação de corredores ecológicos. 

Espera-se que esse estudo possa contribuir para a gestão da bacia do rio Sarapuí. Ainda, que ele possa auxiliar no 

planejamento ambiental, o qual exija o cumprimento da legislação ambiental, especialmente no que envolve as APPs. E, que 

proponha a priorização de áreas estratégicas para aumentar a conectividade florestal, para proporcionar aos habitantes da 

região os serviços ecossistêmicos hídricos e de biodiversidade. 
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